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EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE XXXXXX – BAHIA.
“- Tá vendo essa mansão sensacional? Comprei com o dinheiro desviado do hospital. - Ah! E o meu cofre cheio de dólar? É o dinheiro que seria pra fazer mais uma escola. - Precisa ver minha fazenda! Comprei só com o dinheiro da merenda! - E o meu filhão? Um milhão só de mesada! E tudo com o dinheiro das crianças abandonadas. - E a minha esposa não me leva à falência Porque eu tapo esse buraco com o rombo da Previdência. - Vossa excelência, cê não viu meu avião? Comprei com uma verba que era pra construir prisão! - E a superlotação? - Problema do povão! Não temos imunidade? Pra nós não pega não." Gabriel Pensador
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu representante, que, ao final, subscreve a presente peça, lastreado no Procedimento Administrativo nº XXXXXXXX e com fulcro nos art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 72, inciso IV, a e d, da Lei Complementar nº 11/96; art. 1º, inciso IV, da Lei nº 7.347/85 e na Lei nº 8.429/92, vem, mui respeitosamente, ante V. Exa., propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA COM PEDIDO LIMINAR contra XXXXXXXX, brasileiro(a), solteiro(a), empresário(a), portador(a) do R.G. nº 0332935116, expedido pela SSP/BA, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 288.894.015-91, residente na Rua XXXXXXXX, nº XX, Centro, XXXXXXX - Bahia; pelas razões de fato e de direito a seguir perfilhadas:
I – DOS FATOS

Como é de conhecimento público e notório, o(a) demandado(a) XXXXXXXXX, exerceu/exerce o cargo de Prefeito Municipal de xxxxxxx no período compreendido entre  dia/mês/ano e dia/mês/ano.
Nesse contexto, foram firmados e/ou aditados vários convênios com o Estado da Bahia, por suas inúmeras Secretarias de Governo, com a imposição ao demandado de, tempestivamente, prestar contas de sua execução, garantindo a preservação da legalidade, moralidade e transparência.
Ocorre, todavia, que, lamentavelmente, o(a) demandado(a) desfechou/trilhou
 seu mandato sem efetuar a prestação de contas do(s) Convênio(s) nº XXXXXX
 com o Estado da Bahia, através, respectivamente, da(s) Secretaria(s) Estadual(is) de XXXXXX, sublinhe-se, por relevante, situação, data maxima venia, constatada na atuação articulada entre o Ministério Público do Estado da Bahia e o Ministério Público de Contas do Estado da Bahia.
Por sua vez, é importante consignar que o(s) aludido(s) negócio(s) jurídico(s) tinha(m) o escopo de melhorar a qualidade de vida e diminuir a acentuada situação de miséria do povo xxxxxx, abraçando o significativo montante de R$ xxxxx (xxxxxxxxx), repassado, frise-se, por oportuno, para a Municipalidade, sem, contudo, pairar efetivada a sua justa prestação de contas pelo(a) demandado(a).
Ao fim, é chegado o momento de ser restabelecida a ordem constitucional violada, pondo um desfecho à reiterada situação de descaso apontada, razão pela qual se bate nas portas do Poder Judiciário, porto seguro dos postulados de um Estado que se almeja Democrático, Social e de Direito. 
II – DO DIREITO 
Como é cediço, a Constituição da República, em seu art. 70, parágrafo único, define que prestará contas qualquer pessoa, física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens ou valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.
Na mesma direção, a Constituição do Estado da Bahia, em seu art. 89, parágrafo único, assevera que prestará contas qualquer pessoa física, ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie, ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.
Essa preocupação dos legisladores constituintes não é despropositada. Com efeito, a omissão na prestação de contas por parte daquele que se obriga a tanto se constitui em prática ainda mais nociva do que a conduta daquele que teve suas contas reprovadas pelo órgão responsável pela avaliação dessas mesmas contas, e isso porque a não-prestação de contas impede que essa análise possa ser realizada pela total ausência de documentos acerca da utilização do dinheiro público.

Ao não prestar contas dos recursos recebidos pelo Estado da Bahia nos prazos acertados, deu causa o demandado a prática ímproba elencada no art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92, colocando em xeque a credibilidade e efetividade da solvabilidade do Município de XXXXXX, sendo indispensável a exortação das pontuações do renomado PAZZAGLINI FILHO
:
“O inciso VI trata da indevida omissão de prestação obrigatória de contas públicas.

O agente público que omite voluntariamente prestação de contas, quando tem o dever legal de prestá-las, comete o ato de improbidade administrativa em exame.

Decorre essa norma do princípio constitucional da publicidade que garante aos governados a ciência da verdade sobre a atuação funcional dos governantes”

Vê-se, portanto, que esse dever do(a) demandado(a) de prestar contas da aplicação das verbas que lhe foram disponibilizadas possui raízes constitucionais, não o socorrendo nenhuma justificativa para sua omissão, sendo claro que sua  conduta omissiva fere o princípio da legalidade, uma vez que existe regra específica exigindo a efetiva prestação de contas, na forma e nos parâmetros estabelecidos.

Ademais, a omissão objeto da presente inicial mostra-se atentatória à moralidade com a coisa pública que exige eficaz gerenciamento e tempestiva prestação de contas, sob pena de esvaziamento e de se macular pela pecha de letra morta as disposições legais que exigem a prestação de contas dos recursos públicos em prazo determinado. Seria o mesmo que entregar ao arbítrio do administrador prestar contas dos recursos públicos que gere se e quando quiser.

Portanto, não há como se afastar a relevância do fundamento da demanda, pois num só ato omissivo, o(a) demandado(a) violou o princípio da legalidade, moralidade e eficiência – com flagrante violação ao interesse de toda a coletividade, representado pela transparência com que deve ser gasto os recursos públicos.

Diante do exposto, restou comprovada a responsabilidade do(a) requerido(a) pela ofensa ao art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.426/92, já que se omitiu voluntariamente de prestar contas quando tinha o dever legal de prestá-las, devendo haver plena responsabilização por ato de improbidade administrativa, e, conseqüentemente, aplicação das sanções previstas no art. 12, inciso III, da citada normatização.
III – DA MEDIDA DE INDISPONIBILIDADE DE BENS
A indisponibilidade dos bens exsurge como uma providência cautelar obrigatória, cujo desiderato é assegurar a eficácia dos provimentos condenatórios patrimoniais, evitando-se práticas ostensivas, fraudulentas ou simuladas de dissipação patrimonial, com o fim de redução do ímprobo a estado de insolvência para frustrar a reversão encartada no art. 18 da Lei Federal nº 8.429/92.

Embora se trate de medida reconhecidamente severa e excepcional, não se exige prova cabal, mas elementos razoáveis configuradores da lesão. Abrandados estão os requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora para a concessão da medida. A lei presume-os ao autorizar a indisponibilidade, porquanto a medida acautelatória tende à garantia da execução da sentença, tendo como requisitos específicos evidências de enriquecimento ilícito, lesão ao erário ou violação do princípios, pairando indiferente que haja fundado receio de fraude ou insolvência, porque o perigo é inerente, sendo curial trazer à baila o magistério do combativo EMERSON GARCIA
:

“Quanto ao periculum in mora, parte da doutrina se inclina no sentido de sua implicitude, de sua presunção pelo art. 7º da Lei de Improbidade, o que dispensaria o autor de demonstrar a intenção de o agente dilapidar ou desviar o seu patrimônio com vistas a afastar a reparação do dano. Neste sentido, argumenta Fábio Osório Medina que 'O periculum in mora emerge, via de regra, dos próprios termos da inicial, da gravidade dos fatos, do montante, em tese, dos prejuízos causados ao erário', sustentando, outrossim, que a 'indisponibilidade patrimonial é medida obrigatória, pois traduz conseqüência jurídica do processamento da ação, forte no art. 37, § 4º, da Constituição Federal'. De fato, exigir a prova, mesmo que indiciária, da intenção do agente de furtar-se à efetividade da condenação representaria, do ponto de vista prático, o irremediável esvaziamento da indisponibilidade perseguida em nível constitucional e legal. Como muito bem percebido por José Roberto dos Santos Bedaque, a indisponibilidade prevista na Lei de Improbidade é uma daquelas hipóteses nas quais o próprio legislador dispensa a demonstração do perigo de dano. Deste Modo, em vista da redação imperativa adotada pela Constituição Federal (art.  37, § 4º) e pela própria Lei de Improbidade (art. 7º), cremos acertada tal orientação, que se vê confirmada pela melhor jurisprudência.”

Neste diapasão, têm se manifestado os Tribunais:

“ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. POSSIBILIDADE. DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO NO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. DESNECESSIDADE. 1. O art. 7º da Lei n. 8.429/92 estabelece que "quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito". 2. Uma interpretação literal deste dispositivo poderia induzir ao entendimento de que não seria possível a decretação de indisponibilidade dos bens quando o ato de improbidade administrativa decorresse de violação dos princípios da administração pública. 3. Observa-se, contudo, que o art. 12, III, da Lei n. 8.429/92 estabelece, entre as sanções para o ato de improbidade que viole os princípios da administração pública, o ressarcimento integral do dano - caso exista -, e o pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente. 4. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de que a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma. 5. Portanto, em que pese o silêncio do art. 7º da Lei n. 8.429/92, uma interpretação sistemática que leva em consideração o poder geral de cautela do magistrado induz a concluir que a medida cautelar de indisponibilidade dos bens também pode ser aplicada aos atos de improbidade administrativa que impliquem violação dos princípios da administração pública, mormente para assegurar o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, se houver, e ainda a multa civil prevista no art. 12, III, da Lei n. 8.429/92. 6. Em relação aos requisitos para a decretação da medida cautelar, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o periculum in mora, em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação ato de improbidade administrativa, é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, ficando limitado o deferimento desta medida acautelatória à verificação da verossimilhança das alegações formuladas na inicial. Agravo regimental improvido.”

É imperioso ressaltar que a verossimilhança das alegações formuladas já foi assaz demonstrada, com a análise das provas coligidas nos autos do Procedimento Administrativo nº xxxxxxx. Sendo assim, o perigo da demora encontra-se delineado na espera do longo desenrolar processual, possibilitando que o(a) demandado(a) desfaça-se de seus bens, não alcançando a ação sua satisfação caso seja julgada procedente.

O valor da medida ora pleiteada deve ser fixado no montante de R$ xxxxxxx (xxxxxx), que corresponde a multa por improbidade administrativa (cem vezes o valor da remuneração percebida pelo(a) demandado(a)).
Busca-se, enfim, garantir a efetividade do provimento jurisdicional, resguardando, por conseguinte, a credibilidade das determinações do Poder Judiciário junto à comunidade, indispensável para consolidação de uma Justiça aliada ao combate à improbidade administrativa.
IV - DOS REQUERIMENTOS E DOS PEDIDOS
Ex positis, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA requer a Vossa Excelência:

a) A decretação da medida liminar, inaldita altera pars, de indisponibilidade dos bens do(a) demandado(a), até o limite de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxx reais), como meio de viabilizar o pagamento da multa civil, nos termos da Lei Anticorrupção, devendo-se, para tanto, adotar as seguintes providências:

1. Realizar a indisponibilidade on-line de todas as contas bancárias do(a) mesmo(a) (por via do sistema do Banco Central de penhora on-line);

2. Expedir Ofícios ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN da Bahia, a fim de que informe sobre a existência ou não de bens em nome dele(a) e sejam cientificados da impossibilidade de alienação daqueles eventualmente existentes;

3. Expedir Ofício à Corregedoria de Justiça do Tribunal de Justiça da Bahia, solicitando-lhe a publicação de comunicado endereçado a todas as Circunscrições Imobiliárias para que informem a respeito da existência de bens imóveis em nome do(a) demandado(a);
4. Expedir Ofício à ADAB (Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia), para que informe quanto aos eventuais registros de propriedade de gado em nome do(a) demandado(a), e, em caso positivo, registre, imediatamente e no mesmo ato, a indisponibilidade das reses, obstando a qualquer alienação e transporte destas; e para que encaminhe todos os dados sobre localização dos animais.
b) Após serem observadas as formalidades previstas no art. 17, § 7º, da Lei 8.429/92, seja recebida a petição inicial, determinando-se a citação do(a) acionado(a), para, querendo, oferecer resposta à ação ora proposta, no prazo legal, sob pena de confissão quanto à matéria de fato, e sob os efeitos da revelia;

c) A citação da Prefeitura Municipal de xxxxxxx, em obediência ao quanto disposto no art. 17, § 3º, da Lei nº 8.429/92;

d) A procedência da ação para condenar o(a) demandado(a) pela prática, no que couber, do quanto disposto no art. 11, inciso II, da Lei nº 8.429/92 e, conseqüentemente, nas sanções previstas no art. 12, inciso III, do mesmo diploma legal;

e) A dispensa do pagamento de custas processuais, eis que se trata de ação proposta pelo Ministério Público;

f) A condenação do(a) demandado(a) ao pagamento das custas processuais, honorários do perito e demais ônus da sucumbência;

Protesta, ainda, pela produção de todos os meios de prova, em direito admitidos, sobretudo a documental, pericial e a testemunhal, cujo rol, sendo necessário, será apresentado oportunamente, bem como o depoimento pessoal do(a) demandado(a), sob pena de confissão.

Dá-se à presente causa o valor de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxx reais), que corresponde ao valor total da multa civil.

Cidade, xxxx de novembro de 2015.
PJ RESPONSÁVEL
Promotor de Justiça 
�	Não se deve olvidar que os citados convênios tinham os dias 03 de maio de 2010 (fl. 51), 06 de janeiro de 2006 (fl. 96), 31 de dezembro de 2004 (fl. 142), e 30 de janeiro de 2007 (fl. 182), como termo final para a respectiva prestação de contas, assim como é atribuição do gestor sucessor prestar as contas do seu antecessor caso elas não tenham sido efetivadas ou, sendo impossível, adotar as medidas legais para tanto, o que não se percebe nos autos.


�	 Vide documento de fls. 180 usque  183.


�	 PAZZAGLINI FILHO, Marino. Lei de Improbidade Administrativa Comentada: aspectos constitucionais, administrativos, civis, criminais, processuais e de responsabilidade fiscal; legislação e jurisprudência atualizadas. São Paulo: Atlas, 2006.


�	 GARCIA, Emerson e ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 2ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004.


�	 STJ, 2ª T., AGRESP nº 201200407685, Rel. Min. Humberto Martins, DJE 13.12.12.
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